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As espécies exóticas invasoras ameaçam a manutenção da biodiversidade, pois podem ocupar o espaço das 

nativas e dominar grandes extensões. O objetivo deste estudo foi avaliar a regeneração secundária no Parque 

Estadual Alberto Löfgren, São Paulo – SP, e a influência das espécies exóticas invasoras na sucessão. 

Foram instaladas 22 parcelas de 100 m² e, em cada uma, 10 subparcelas de 1 m² para amostragem do estrato 

regenerante. Foram coletados dados dos indivíduos de altura maior ou igual a 20 cm e diâmetro na altura 

do solo menor que 5 cm. Os indivíduos amostrados foram distribuídos em grupos funcionais de polinização, 

dispersão e sucessão. Foram registrados 1.150 indivíduos, distribuídos em 93 espécies (21% exóticas), 86 

gêneros e 48 famílias. A maior parte das espécies são polinizadas (84%) e dispersas (61%) por animais. 

Apesar do estrato regenerante apresentar grupos funcionais compatíveis com a trajetória sucessional 

progressiva, o destaque das exóticas nos parâmetros fitossociológicos foi expressivo, o que evidencia 

competição com a regeneração nativa e pode retardar o processo de sucessão ecológica na área. 
Palavras-chave: invasão biológica, manejo, áreas protegidas. 

Invasive alien species threaten the maintenance of biodiversity, as they can occupy the native space and 

dominate large expanses. The objective of this study was to evaluate the secondary regeneration in the 

Alberto Löfgren State Park, São Paulo - SP, and the influence of the invasive alien species in the succession. 

A total of 22 plots of 100 m² were installed, and in each one 10 subplots of 1 m² were used to sample the 

regenerating stratum. Data were collected from individuals of height greater than or equal to 20 cm and 

diameter at soil height less than 5 cm. The individuals sampled were distributed into functional groups of 

dispersion, pollination and succession categories. There were 1,150 individuals, distributed in 93 species 

(21% exotic), 86 genera and 48 families. The majority of plants are pollinated (84%) and dispersed (61%) 

by animals. Although the regenerating stratum presented functional groups compatible with the progressive 

successional trajectory, the highlight of the exotic species in the phytosociological parameters was 

expressive, which shows a competition with the native regeneration and may delay the succession process. 
Key-words: biological invasion, management, protected areas.

 

1. INTRODUÇÃO 

Técnicas de prevenção e detecção precoce são sempre o meio mais eficaz de controle de 

invasões biológicas [1]. No entanto, recursos e esforços também são necessários para a 

erradicação ou controle de espécies invasoras nos ecossistemas naturais já invadidos, com 

critérios claros para diferenciar populações que requerem ações de manejo e, assim, otimizar a 

alocação de recursos humanos e financeiros [2]. 

No caso de plantas exóticas introduzidas em ecossistemas naturais, torna-se necessária a 

avaliação do impacto dessas populações sobre a composição, estrutura ou processos ecológicos 

mantenedores da comunidade vegetal ali existente. Miller e Bestelmeyer (2016) [3] argumentam 

que, mesmo que a remoção de todas as espécies introduzidas seja possível, nem sempre é 

desejável, pois pode facilitar a invasão por outras espécies exóticas [4, 5, 6] ou essas espécies 

podem ter assumido funções valiosas em alguns ecossistemas [7, 8, 9]. Como exemplo, pinheiros 

exóticos (Pinus pineaster Aiton) são utilizados como fonte alimentar para a cacatua-negra 

(Calyptorhyncus baudinii Lear) no Sudoeste da Austrália, o que torna o manejo da espécie 

invasora dependente da reconstrução de habitat para essa população de aves [10]. 
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Para aquelas diagnosticadas como invasoras dominantes, ou seja, que podem deslocar espécies 

nativas e efetivamente causar perdas de biodiversidade ou mudanças no funcionamento do 

ecossistema, são prioritários os experimentos para definição de práticas de manejo viáveis para 

erradicação das invasoras e restauração de habitats [2]. O tema é ainda mais relevante para áreas 

protegidas, pois estudos com essa finalidade são essenciais para subsidiar planos de manejo. 

Infelizmente, a erradicação de plantas invasoras pode ser tecnicamente impossível ou 

economicamente inviável, caso a invasão já tenha ultrapassado limites passíveis de manejo [9]. 

Limiares irreversíveis são reconhecidos pela ciência da Restauração Ecológica, mas prever 

quando um limiar será ultrapassado e o grau de reversibilidade é tema de ampla discussão na 

comunidade acadêmica. Nesse cenário, o uso do termo neoecossistema (novel ecosystem) foi 

motivo de debate na ocasião em que Hobbs et al. (2006, 2009) [7, 8] o empregaram para definir 

sistemas cujas características bióticas e/ou abióticas tenham sido alteradas, como resultado de 

modificações humanas em ecossistemas naturais ou do abandono de sistemas previamente 

manejados. Por definição, um "novo ecossistema" refere-se a uma nova combinação de espécies, 

que surge de forma espontânea e irreversível em resposta a mudanças antropogênicas no uso da 

terra, por introduções de espécies e/ou mudanças climáticas, sem correspondência com qualquer 

ecossistema historicamente conhecido [11]. Também denominado de "ecossistema emergente" 

[12, 7], o conceito de neoecossistemas se aplica para áreas em que as atividades humanas 

facilitaram a disseminação de exóticas, dando origem a novas combinações de espécies vegetais 

e/ou animais e, portanto, neocossistemas.  

Para Miller e Bestelmeyer (2016) [3] é importante diferenciar neoecossistemas de 

ecossistemas híbridos, pois este último pode ser restaurado mais prontamente a um estado anterior 

à degradação, enquanto neoecossistemas cruzaram um limiar além do qual a restauração é, na 

melhor das hipóteses, muito improvável [13]. Portanto, a existência de limiares “irreversíveis” 

separam os ecossistemas híbridos dos neoecossistemas, além do qual a restauração é impossível 

[11]. 

Considerando esta conjuntura, é importante selecionar indicadores ecológicos adequados para 

a caracterização e o monitoramento de ecossistemas naturais já invadidos por plantas exóticas, a 

fim de verificar se a área em questão se ajusta a um neoecossistema ou a um ecossistema híbrido, 

para o qual recomendações de possíveis ações práticas de manejo adaptativo possam aumentar a 

eficiência dos processos ecológicos envolvidos com a restauração e, consequentemente, reduzir 

os seus custos [14, 15]. 

Bons indicadores são variáveis que podem ser medidas com facilidade e precisão para o 

monitoramento das alterações na biodiversidade ou nos processos ecológicos do ecossistema em 

restauração, ao longo de sua trajetória em relação ao estado desejado ou ao estado inicial 

documentado [16]. Para florestas naturais alvos de invasão biológica, a necessidade ou não de 

aplicação de técnicas de manejo adaptativo baseia-se na avaliação de sua trajetória ecológica. 

Assume-se o princípio ecológico de que o sucesso do projeto está baseado no restabelecimento 

das espécies nativas e dos processos ecológicos que permitam garantir a autossustentabilidade 

dos ecossistemas restaurados [17]. Nesse contexto, o diagnóstico do estrato regenerante assume 

importância relevante: o monitoramento regular da composição florística e da estrutura da 

comunidade presente no subosque é importante para definir se essa floresta inclina-se a uma 

mudança progressiva. 

Plantas exóticas podem comprometer o estabelecimento e a regeneração de populações 

naturais e, eventualmente, dominar a comunidade, especialmente em paisagens muito perturbadas 

[18]. Para áreas protegidas, é relevante que a ciência apresente as melhores práticas para embasar 

políticas públicas relacionadas à conservação da biodiversidade, com metas claras para a 

restauração e estratégias para alcançá-las. Nesse contexto, a preocupação quanto à invasão 

biológica e a necessidade de se adotar medidas de controle de suas populações tem sido 

claramente expressas nos planos de manejo de unidades de conservação. Na região metropolitana 

de São Paulo, plantas invasoras foram registradas no Parque Estadual da Cantareira [19], Parque 

Estadual do Jaraguá [20] e Parque Estadual das Fontes do Ipiranga [21, 22]. 

No Parque Estadual Alberto Löfgren (PEAL), os maiores valores de importância da 

comunidade arbórea de um trecho de Floresta Ombrófila Densa foram ocupados por espécies 

exóticas [23]. A fim de complementar as informações já obtidas, este estudo buscou avaliar a 
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regeneração de um trecho de vegetação secundária nessa mesma unidade de conservação de 

proteção integral, a fim de verificar se há indícios de que as plantas exóticas estejam prejudicando 

a trajetória sucessional progressiva da floresta. Constatada a influência da invasão biológica na 

regeneração natural da comunidade, discutiu-se o enquadramento da área num ecossistema 

híbrido ou num neoecossistema, com implicações para o plano de manejo. 

 

2. MATERIAL E MÉTODOS 

 

2.1 Área de estudo 

 

O Parque Estadual Alberto Löfgren (PEAL; 23°27’32”S e 46°38’11”W) está situado no 

município de São Paulo, com altitudes entre 770 e 825 m. O clima na região é mesotérmico e 

úmido com verão chuvoso e inverno seco (Cwa no sistema de Koeppen), a temperatura média é 

de 19,9ºC e a precipitação média anual é de 1.322 mm, sendo o mês mais chuvoso janeiro (229,8 

mm) e o mais seco agosto (31,7 mm) [24]. O presente estudo foi realizado na microbacia do 

Córrego do Viveiro, a qual possui 49,07 hectares, na sua totalidade antropizada, identificada parte 

como Zona de Uso Especial e parte como Zona de Recuperação no Plano de Manejo do PEAL 

[24]. 

Situa-se no Planalto Atlântico [25], com predomínio do Argissolo Vermelho-Amarelo e 

Latossolo Vermelho-Amarelo [26]. A vegetação do PEAL é considerada de transição entre 

Floresta Ombrófila Densa Montana e Floresta Estacional Semidecidual [27, 28, 29]. 

Cerca de 42% do PEAL é composto por talhões, glebas e parcelas com plantios 

monoespecíficos ou com até quatro espécies em consórcio de nativas e exóticas. O subosque 

desses plantios apresenta regeneração natural heterogênea de espécies nativas e exóticas [24]. 

 

2.2 Coleta de dados 

 

A amostragem fitossociológica foi realizada por meio do método de parcelas, em sete hectares 

de Floresta Ombrófila Densa secundária em processo de regeneração natural, os quais já foram 

alvo de levantamento fitossociológico do estrato arbóreo em Souza et al. (2016) [23]. Nesta área 

foram sorteadas 22 parcelas de 10 x 10 m e, no interior de cada uma, instaladas 10 subparcelas 

circulares de 1 m² para a análise do estrato regenerante, totalizando 220 m² de área amostral 

(Figura 1). 

 
Figura 1: Esquema do delineamento experimental, em cinza a área em que foram distribuídas as 

parcelas; em detalhe as unidades experimentais alvo de levantamento fitossociológico do estrato arbóreo 

(Souza et al. 2016), na qual foi instalada parcela permanente de 10 x 10 m para análise do estrato 

regenerante, por meio de amostragem de 10 subparcelas circulares de 1 m2. 

Foram incluídos no levantamento os indivíduos com altura maior ou igual a 20 cm e diâmetro 

ao nível do solo (DAS) inferior a 5 cm, de cada indivíduo, foi registrado a altura; o diâmetro do 
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caule na altura do solo (DAS) e o índice de cobertura da copa a partir dos valores da escala de 

Braun-Blanquet [30], na qual são fixados valores de 0 a 5 de acordo com a cobertura de cada 

espécie na subparcela. 

A maior parte dos indivíduos amostrados no estrato regenerante foi identificado em campo, 

com base na lista das espécies locais elaborada por Souza et al. (2016) [23]. Quando a 

identificação em campo não foi possível, parte da planta (ramo ou folha) foi coletada para 

identificação posterior. A fim de evitar amostragens destrutivas de indivíduos muito pequenos, 

estes foram fotografados e, quando a imagem fotográfica não permitiu identificação, foi realizada 

a coleta do material de mesma morfoespécie fora das parcelas amostrais para posterior 

identificação. Os indivíduos coletados foram comparados com o material do Herbário SPSF e/ou 

confirmados por especialistas; quando não se chegou a uma identificação, foram agrupados em 

morfoespécies. A circunscrição em famílias e os nomes científicos foi checada na Lista de 

Espécies da Flora do Brasil – BFG (2018) [31]. 

As plantas foram classificadas de acordo com seu hábito de crescimento [28]: “árvore” - planta 

lenhosa que ramifica acima de 0,5 m e que atinge 3,0 m de altura ou mais, ocorrendo no subdossel, 

dossel ou emergente; “palmeira” - planta que apresenta caule do tipo estipe; “arbusto” - planta 

pequena, de base lenhosa, que ramifica abaixo de 0,5 m de altura; “erva” -  toda planta herbácea 

e terrestre que compõe o estrato herbáceo; “trepadeira” - toda planta de hábito escandente ou 

volúvel de forma ampla, tanto herbácea quanto lenhosa; e “hemiepífita” - planta que se apresenta 

na condição epifítica apenas durante parte do seu ciclo de vida.  

O estrato regenerante foi subdividido em dois componentes, os quais competem pelos mesmos 

recursos nas fases iniciais de desenvolvimento: o componente residente e o transiente. Espécies 

de plantas residentes habitam o subosque desde a fase de plântula até a idade adulta, enquanto as 

transientes permanecem no subosque apenas na fase juvenil, pois atingem a maturidade nos 

estratos superiores [32]. No componente residente foram incluídas as ervas, as trepadeiras 

herbáceas, os pequenos arbustos e as pequenas árvores, sendo que para estes dois últimos hábitos 

foram consideradas de pequeno porte as plantas que usualmente não atingem o critério de inclusão 

adotado em levantamentos fitossociológicos em Floresta Atlântica (5cm de diâmetro a 1,30m do 

solo). No componente transiente foram incluídas as trepadeiras lenhosas, hemiepífitas, palmeiras, 

árvores e arbustos presentes no estrato regenerante, mas com potencial de atingir o componente 

denominado de adulto por Souza et al. (2016) [23]. 

Foi adotado o conceito de espécie nativa apresentado por Moro et al. (2012) [33]. A 

distribuição geográfica de cada espécie foi baseada na sua formação vegetal de origem, obtida a 

partir da Lista de Espécies da Flora do Brasil – BFG (2018) [31], estandardizada conforme o 

sistema oficial de classificação da vegetação brasileira [34] e conferida de acordo com os pontos 

de ocorrência em formações naturais disponíveis na base de dados do INCT- Herbário Virtual da 

Flora e dos Fungos [35]. Desta forma, as espécies classificadas como nativas foram aquelas com 

ocorrência natural em Floresta Ombrófila Densa ou em área de ecótono a esta formação na cidade 

de São Paulo [36]. 

Foram consideradas exóticas as espécies transportadas de uma dada região geográfica para 

outra em que não ocorreriam naturalmente, independente de seu eventual impacto sobre os 

ecossistemas nativos, sendo o transporte realizado por ação humana intencional ou acidental [37]. 

Neste grupo foram incluídas todas as espécies de ocorrência fora dos limites geográficos 

historicamente reconhecidos para as formações naturais do município de São Paulo [33] e 

ausentes na lista oficial de espécies nativas no estado de São Paulo [38]. Em geral, foram 

consideradas exóticas aquelas provenientes de outro país ou de ocorrência restrita a outra tipologia 

vegetal que não a da área de estudo. 

De acordo com os atributos da espécie e observações de campo, as exóticas foram classificadas 

conforme o agrupamento proposto por Durigan et al. (2013) [2]: exóticas transientes, ruderais 

(dominantes e não dominantes) e invasoras (dominantes e não dominantes). Foram ferramentas 

úteis na busca dos atributos de cada espécie as informações disponíveis no banco de dados de 

espécies exóticas invasoras no Brasil [39] ou no compêndio de espécies exóticas invasoras [40]. 

As espécies nativas dos componentes transiente e residente foram distribuídas em grupos 

funcionais de polinização, dispersão e sucessão. Para classificação das síndromes de polinização 

e dispersão foram utilizados dados presentes na literatura com base nas características 
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morfológicas e ecológicas das espécies [41, 42]. Na ausência de informação no nível de espécie, 

considerou-se o gênero e/ou a família como base para definição da síndrome. As espécies foram 

classificadas em três síndromes: zoofilia, anemofilia e autopolinização. Para classificação do tipo 

de dispersão foram adotados três grupos (anemocóricas, zoocóricas e autocóricas) [43]. As 

categorias sucessionais de cada espécie foram obtidas por meio de busca bibliográfica e seguiram 

o conceito apresentado por Brancalion et al. (2015) [14]: pioneiras (P), secundárias (S), clímaces 

de dossel (Cd) e clímaces de subosque (Cs). As espécies exóticas foram classificadas somente 

quanto às síndromes de polinização e dispersão, pois categorias sucessionais não se aplicam para 

esse grupo.  

Dentre as espécies registradas, foram evidenciadas aquelas ameaçadas de extinção com base 

nas listas oficiais do estado de São Paulo [44], do Brasil [45, 46] e/ou do mundo [47]. A listagem 

de espécies do componente transiente do estrato regenerante foi comparada à do estrato adulto 

obtido para a mesma área [23], a fim de verificar eventuais alterações na proporção de grupos 

funcionais entre estratos.  

 

2.3 Análise dos dados 

 

Os parâmetros fitossociológicos calculados para o componente transiente foram aqueles 

destacados em Martins (1991) [48] e também utilizados em Souza et al. (2016) [23], obtidos por 

meio do programa FITOPAC 2.1 [49]. Para as populações do componente residente, o valor de 

importância (VI) foi determinado substituindo a dominância relativa pelo índice de cobertura [50], 

em que foi considerada como unidade amostral a parcela de 10 m2, que constitui na somatória dos 

dados de cobertura por espécie (valores da escala de Braun-Blanquet) nas 10 subparcelas 

circulares de 1 m². Os grupos funcionais relacionados às síndromes de polinização, dispersão e 

sucessão foram obtidos para os componentes residente e transiente, por meio de contagem de 

indivíduos ou de espécies de mesma categoria. Para esse agrupamento foi utilizada a classificação 

das espécies em grupos funcionais detalhada em Manfra et al. (2018) [51]. 

 

3. RESULTADOS  
 

Foram amostrados 1.150 indivíduos regenerantes vivos (5 indivíduos m-²), distribuídos em 114 

espécies (Tabela 1). Considerando somente aquelas com binômio completo, foram identificadas 

93 espécies, pertencentes a 79 gêneros e 48 famílias, das quais 25% espécies exóticas (Tabelas 2 

e 3). Embora nativas no Brasil, Chrysophyllum gonocarpum, Dalbergia nigra, Esenbeckia 

leiocarpa, Holocalyx balansae e Poincianella pluviosa não apresentam registros de ocorrência 

natural para a Serra da Cantareira, sendo caracterizadas como exóticas no PEAL. 
 

Tabela 1: Descritores do estrato regenerante de vegetação secundária de Floresta Ombrófila Densa no 

Parque Estadual Alberto Löfgren, São Paulo – SP. 

Descritores Indivíduos  Espécies 

 N° %  N° % 

Comunidade total 1.150 100  114 100 

Nativas 666 58  72 63 

Exóticas 460 40  27 24 

Não classificadas 24 2  15 13 

Componente Transiente 822 100  73 100 

Nativas 596 72  57 78 

Exóticas 226 27  16 21 

Componente Residente 304 100  26 100 

Nativas 70  23  17 65 

Exóticas 234 77  9 35 

 

Espécies ameaçadas de extinção foram registradas somente no componente transiente (Tabela 

2). Duas espécies nativas foram consideradas vulneráveis à extinção: Euterpe edulis, presente na 

lista paulista e nacional de espécies ameaçadas e Nectandra barbellata, na lista nacional e global. 
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Embora exóticas na Floresta Ombrófila Densa da Serra da Cantareira, outras três espécies também 

constam como ameaçadas de extinção: Aspidosperma polyneuron, em perigo de extinção em 

escala global, Esenbeckia leiocarpa, considerada vulnerável à extinção em escala global e 

Dalbergia nigra, em perigo de extinção em São Paulo e vulnerável à extinção em escala nacional 

e global. 

 
Tabela 2: Parâmetros fitossociológicos das espécies do componente transiente do estrato regenerante de 

vegetação secundária de Floresta Ombrófila Densa no Parque Estadual Alberto Löfgren, São Paulo – SP 

em ordem decrescente de Valor de Importância. N = indivíduos (n°), DA = densidade absoluta (ind m-2), 

DoA = dominância absoluta (cm² m-²), DoR = dominância relativa (%), DR = densidade relativa (%), 

FR = frequência relativa (%), VI = valor de importância, VC = valor de cobertura. (*) espécie exótica, 

(▲) ameaçada de extinção: SP = escala estadual (Mamede et al. 2007), BR = escala nacional (Brasil, 

2014), GL = escala global (IUCN, 2015), VU = vulnerável, EN = em perigo. 

Espécies N DA DoA DoR DR FR VI VC 

Myrcia splendens (Sw.) DC. 190 0,86 0,40 7,13 23,11 6,71 36,96 30,25 

Archontophoenix cunninghamiana (H.Wendl.) 

H.Wendl. e Drude* 
36 0,16 0,90 17,92 4,38 3,53 25,83 22,3 

Pittosporum undulatum Vent.* 75 0,34 0,60 11,15 9,12 4,95 25,23 20,28 

Guarea macrophylla Vahl 28 0,13 0,30 6,32 3,41 4,95 14,68 9,73 

Nectandra barbellata Coe-Teixeira▲VU (BR, GL) 47 0,21 0,10 2,19 5,72 3,53 11,45 7,91 

Paullinia seminuda Radlk. 43 0,20 0,10 1,36 5,23 4,24 10,83 6,59 

Syzygium jambos (L.) Alston* 24 0,11 0,20 4,25 2,92 3,18 10,35 7,17 

Toxicodendron vernicifluum (Stokes) F.A. Barkley* 20 0,09 0,30 5,55 2,43 1,77 9,75 7,98 

Livistona chinensis (Jacq.) R.Br. ex Mart.* 11 0,05 0,30 5,13 1,34 2,47 8,94 6,47 

Eugenia uniflora L. 28 0,13 0,00 0,85 3,41 3,89 8,15 4,26 

Dendropanax cuneatus (DC.) Decne. & Planch. 19 0,09 0,10 2,84 2,31 2,83 7,98 5,15 

Cupania oblongifolia Mart. 13 0,06 0,20 3,01 1,58 2,83 7,42 4,6 

Piptadenia gonoacantha (Mart.) J.F.Macbr. 29 0,13 0,10 1,06 3,53 2,83 7,41 4,59 

Dalbergia nigra (Vell.) Allemão ex Benth.* ▲EN (SP), 

VU (BR, GL) 
15 0,07 0,10 1,89 1,82 2,83 6,54 3,71 

Cupania vernalis Cambess. 17 0,08 0,10 1,08 2,07 3,18 6,33 3,15 

Piper aduncum L. 13 0,06 0,10 1,63 1,58 2,12 5,33 3,21 

Psychotria carthagenensis Jacq. 12 0,05 0,00 0,56 1,46 3,18 5,2 2,02 

Miconia cabucu Hoehne 10 0,05 0,10 1,49 1,22 2,47 5,18 2,71 

Metrodorea nigra A.St.-Hil. 8 0,04 0,20 3,41 0,97 0,71 5,09 4,38 

Syagrus romanzoffiana (Cham.) Glassman 3 0,01 0,20 3,6 0,36 1,06 5,03 3,97 

Cabralea canjerana (Vell.) Mart. 8 0,04 0,10 2,01 0,97 1,41 4,39 2,98 

Tibouchina sellowiana Cogn. 17 0,08 0,00 0,12 2,07 1,06 3,25 2,19 

Holocalyx balansae Micheli* 9 0,04 0,00 0,72 1,09 1,41 3,23 1,82 

Esenbeckia febrifuga (A.St.-Hil.) A. Juss. ex Mart. 6 0,03 0,10 2,03 0,73 0,35 3,11 2,76 

Psychotria suterella Müll.Arg. 7 0,03 0,00 0,1 0,85 2,12 3,07 0,95 

Melia azedarach L.* 10 0,05 0,00 0,14 1,22 1,41 2,77 1,36 

Matayba guianensis Aubl. 6 0,03 0,00 0,53 0,73 1,41 2,67 1,26 

Casearia sylvestris Sw. 3 0,01 0,10 1,58 0,36 0,71 2,66 1,95 

Aspidosperma polyneuron Müll.Arg.* ▲EN (GL) 9 0,04 0,00 0,42 1,09 1,06 2,58 1,52 

Pera glabrata (Schott) Poepp. ex Baill. 3 0,01 0,10 1,05 0,36 1,06 2,47 1,41 

Centrolobium tomentosum Guillem. ex Benth. 6 0,03 0,00 0,31 0,73 1,41 2,45 1,04 

Psychotria vellosiana Benth. 5 0,02 0,00 0,26 0,61 1,41 2,28 0,87 

Esenbeckia leiocarpa Engl.*▲VU (GL) 5 0,02 0,00 0,54 0,61 1,06 2,21 1,15 
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Espécies N DA DoA DoR DR FR VI VC 

Inga vera Willd. 6 0,03 0,00 0,06 0,73 1,41 2,21 0,79 

Allophylus edulis (A.St.-Hil. et al.) Hieron. ex 

Niederl. 
5 0,02 0,00 0,35 0,61 1,06 2,02 0,96 

Euterpe edulis Mart. ▲VU (SP, BR) 2 0,01 0,00 0,99 0,24 0,71 1,94 1,24 

Pterocarpus rohrii Vahl 1 0,00 0,10 1,45 0,12 0,35 1,93 1,57 

Guapira opposita (Vell.) Reitz 6 0,03 0,00 0,35 0,73 0,71 1,79 1,08 

Myrciaria floribunda (H.West ex Willd.) O.Berg 9 0,04 0,00 0,29 1,09 0,35 1,74 1,39 

Myrsine coriacea (Sw.) R.Br. ex Roem. & Schult. 5 0,02 0,00 0,06 0,61 1,06 1,72 0,66 

Chrysophyllum gonocarpum (Mart. & Eichler ex 

Miq.) Engl.* 
3 0,01 0,00 0,58 0,36 0,71 1,65 0,95 

Piptocarpha macropoda (DC.) Baker 1 0,00 0,10 1,09 0,12 0,35 1,57 1,21 

Eugenia pisiformis Cambess. 3 0,01 0,00 0,1 0,36 1,06 1,52 0,46 

Prunus myrtifolia (L.) Urb. 3 0,01 0,00 0,04 0,36 1,06 1,47 0,41 

Solanum pseudoquina A.St.-Hil. 3 0,01 0,00 0,34 0,36 0,71 1,42 0,71 

Poincianella pluviosa (DC.) L.P.Queiroz* 4 0,02 0,00 0,21 0,49 0,71 1,4 0,7 

Mollinedia schottiana (Spreng.) Perkins 4 0,02 0,00 0,2 0,49 0,71 1,4 0,69 

Handroanthus impetiginosus (Mart. ex DC.) Mattos 2 0,01 0,00 0,42 0,24 0,71 1,37 0,66 

Senegalia polyphylla (DC.) Britton & Rose 5 0,02 0,00 0,04 0,61 0,71 1,36 0,65 

Psychotria nuda (Cham. & Schltdl.) Wawra 1 0,00 0,00 0,26 0,12 0,35 0,73 0,38 

Sloanea guianensis (Aubl.) Benth. 1 0,00 0,00 0,18 0,12 0,35 0,66 0,31 

Malvaviscus arboreus Cav.* 2 0,01 0,00 0,02 0,24 0,35 0,62 0,27 

Eugenia acutata Miq. 1 0,00 0,00 0,1 0,12 0,35 0,58 0,22 

Monstera deliciosa Liebm.* 1 0,00 0,00 0,1 0,12 0,35 0,58 0,22 

Sessea brasiliensis Toledo 1 0,00 0,00 0,1 0,12 0,35 0,58 0,22 

Handroanthus ochraceus (Cham.) Mattos 1 0,00 0,00 0,09 0,12 0,35 0,56 0,21 

Eriobotrya japonica (Thunb.) Lindl.* 1 0,00 0,00 0,07 0,12 0,35 0,55 0,19 

Calophyllum brasiliense Cambess. 1 0,00 0,00 0,05 0,12 0,35 0,52 0,17 

Hovenia dulcis Thunb.* 1 0,00 0,00 0,04 0,12 0,35 0,51 0,16 

Symplocos falcata Brand 1 0,00 0,00 0,04 0,12 0,35 0,51 0,16 

Myrcia tomentosa (Aubl.) DC. 1 0,00 0,00 0,03 0,12 0,35 0,5 0,15 

Myrsine umbellata Mart. 1 0,00 0,00 0,01 0,12 0,35 0,49 0,13 

Tapirira guianensis Aubl. 1 0,00 0,00 0,01 0,12 0,35 0,49 0,13 

Amaioua intermedia Mart. Ex Schult. & Schult.f. 1 0,00 0,00 0,01 0,12 0,35 0,48 0,13 

Cryptocarya saligna Mez 1 0,00 0,00 0,01 0,12 0,35 0,48 0,13 

Endlicheria paniculata (Spreng.) J.F.Macbr. 1 0,00 0,00 0,01 0,12 0,35 0,48 0,13 

Erythrina speciosa Andrews 1 0,00 0,00 0,01 0,12 0,35 0,48 0,13 

Ilex sp. 1 0,00 0,00 0,01 0,12 0,35 0,48 0,13 

Lacistema sp. 1 0,00 0,00 0,00 0,12 0,35 0,48 0,12 

Machaerium stipitatum Vogel 1 0,00 0,00 0,00 0,12 0,35 0,48 0,12 

Tetrorchidium rubrivenium Poepp. 1 0,00 0,00 0,00 0,12 0,35 0,48 0,12 

Parapiptadenia rigida (Benth.) Brenan 1 0,00 0,00 0,00 0,12 0,35 0,48 0,12 

Solanum swartzianum Roem. & Schult. 1 0,00 0,00 0,00 0,12 0,35 0,48 0,12 

 
 

 



F.Z. Miyamura et al., Scientia Plena 15, 082401 (2019)                                           8 

 
 

Tabela 3: Parâmetros fitossociológicos das espécies do componente residente do estrato regenerante de 

vegetação secundária de Floresta Ombrófila Densa no Parque Estadual Alberto Löfgren, São Paulo - SP 

em ordem decrescente de VI. N = indivíduos (n°), DA = densidade absoluta (ind m-²), DR = densidade 

relativa (%), FR = frequência relativa (%), ΣC = Somatório da classe de cobertura por espécie, CR = 

cobertura relativa (%) e VI = valor de importância. (*) espécie exótica. 

Espécies N DA DR FR ΣC CR VI 

Coffea arabica L.* 119,00 0,54 39,14 19,40 54,00 52,94 111,48 

Petiveria alliacea L.* 79,00 0,36 25,99 2,99 13,00 12,75 41,73 

Heteropterys cf. intermedium A.Juss. 20,00 0,09 6,58 11,94 7,00 6,86 25,38 

Asparagus setaceus (Kunth) Jessop* 14,00 0,06 4,61 2,99 12,00 11,76 19,36 

Peltastes peltatus (Vell.) Woodson* 15,00 0,07 4,93 13,43 0,00 0,00 18,36 

Brunfelsia sp. 13,00 0,06 4,28 2,99 8,00 7,84 15,11 

Brunfelsia uniflora (Pohl) D.Don 9,00 0,04 2,96 7,46 2,00 1,96 12,38 

Erythroxylum pulchrum A.St.-Hil. 4,00 0,02 1,32 5,97 0,00 0,00 7,29 

Serjania caracasana (Jacq.) Willd. 5,00 0,02 1,64 2,99 2,00 1,96 6,59 

Piper lhotzkyanum Kunth 2,00 0,01 0,66 2,99 2,00 1,96 5,61 

Rhododendron simsii Planch* 3,00 0,01 0,99 2,99 0,00 0,00 3,98 

Thunbergia sp. 4,00 0,02 1,32 1,49 1,00 0,98 3,79 

Costus spiralis (Jacq.) Roscoe 2,00 0,01 0,66 2,99 0,00 0,00 3,65 

Nephrolepis sp.* 1,00 0,00 0,33 1,49 1,00 0,98 2,80 

Anemia phyllitidis (L.) Sw.  2,00 0,01 0,66 1,49 0,00 0,00 2,15 

Justicia carnea Lindl. 2,00 0,01 0,66 1,49 0,00 0,00 2,15 

Cynodon sp.* 1,00 0,00 0,33 1,49 0,00 0,00 1,82 

Ochna serrulata (Hochst.) Walp.* 1,00 0,00 0,33 1,49 0,00 0,00 1,82 

Thunbergia grandiflora Roxb.* 1,00 0,00 0,33 1,49 0,00 0,00 1,82 

cf. Solidago chilensis Meyen 1,00 0,00 0,33 1,49 0,00 0,00 1,82 

Cordiera myrciifolia (K.Schum.) C.H.Perss. 

& Delprete 
1,00 0,00 0,33 1,49 0,00 

0,00 1,82 

Maytenus evonymoides Reissek 1,00 0,00 0,33 1,49 0,00 0,00 1,82 

Pfaffia glomerata (Spreng.) Pedersen 1,00 0,00 0,33 1,49 0,00 0,00 1,82 

Piper arboreum Aubl. 1,00 0,00 0,33 1,49 0,00 0,00 1,82 

Tripogandra diuretica (Mart.) Handlos 1,00 0,00 0,33 1,49 0,00 0,00 1,82 

Urera nitida (Vell.) P.Brack 1,00 0,00 0,33 1,49 0,00 0,00 1,82 

 

Predominaram espécies de árvores (60%), seguidas pelos arbustos (11%), ervas (6%), 

trepadeiras (4%), palmeiras (3%) e hemiepífitas (1%). As morfoespécies, das quais não foi 

possível a determinação do hábito de crescimento, corresponderam a 15% da riqueza. A maior 

parte das espécies do estrato regenerante, considerando os componentes residente e transiente, 

são polinizadas (97%) e dispersas (70%) por animais. O vento é o agente polinizador para 3% e 

dispersor para 17% das espécies. A autocoria prevalece em 13% das espécies.  

Componente transiente – composto por 822 indivíduos (densidade total de 4 indivíduos m-² e 

área basal total de 5 cm² m-²), distribuídos em 73 espécies, 62 gêneros e 33 famílias (Tabela 2). 

Indivíduos jovens de árvores predominaram nesse componente (89%), seguido pelas palmeiras 

(5%), arbustos (4%), trepadeiras (1%) e hemiepífitas (1%). O índice de diversidade de Shannon 

(H’) obtido foi de 3,289 e a equabilidade 0,767.  

As nativas somaram 596 indivíduos (72%), distribuídas em 57 espécies (78%). A importância 

da fauna para a comunidade regenerante se mantém quando consideradas a abundância de plantas 

e a riqueza de espécies do estrato regenerante transiente comparado ao componente adulto (Figura 
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2). As proporções entre as categorias de cada síndrome nos dois estratos também foram similares, 

exceto para anemocóricas, com maior proporção em riqueza e abundância relativa no componente 

adulto comparado ao transiente. A maior parte das nativas foi distribuída entre espécies 

secundárias ou clímax de dossel (Figuras 3C e 3D). Comparado ao componente adulto, o estrato 

regenerante apresentou menor riqueza e abundância de pioneiras e secundárias e aumento em 

espécies climax de subosque (Figuras 3C e 3D). 

 
Figura 2: Riqueza e abundância relativa de espécies nativas e exóticas conforme síndromes de 

polinização (A e B) e dispersão (C e D) de espécies do estrato regenerante transiente (R) e do 

componente adulto (A) em vegetação secundária de Floresta Ombrófila Densa no Parque Estadual 

Alberto Löfgren, São Paulo – SP. 

 
Figura 3: Proporção de espécies exóticas em relação às nativas no estrato regenerante e adulto (A – 

riqueza e B – número de indivíduos) e distribuição das espécies nativas em grupos sucessionais no 

estrato regenerante e adulto (C – riqueza e D – número de indivíduos) em vegetação secundária de 

Floresta Ombrófila Densa no Parque Estadual Alberto Löfgren, São Paulo – SP. 
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As exóticas somaram 226 indivíduos (27%) e 16 espécies (21%), e assim como as nativas em 

sua maioria polinizadas e dispersas por animais (Figura 2). Desta riqueza total, 57% foram 

consideradas espécies invasoras não dominantes e 43% invasoras dominantes. Cinco destas 

invasoras dominantes se destacaram entre os dez maiores valores de importância (VI) na 

comunidade: Archontophoenix cunninghamiana, Pittosporum undulatum, Syzygium jambos, 

Toxicodendron vernicifluum e Livistona chinensis (Figura 4, Tabela 2). 

Embora mantenham posição de destaque na estrutura da comunidade regenerante, houve 

diminuição de exóticas em termos de riqueza de espécies e abundância de indivíduos quando 

comparada à proporção observada no estrato adulto (Figura 3A e 3B).  

 
Figura 4: Espécies de maior valor de importância do estrato transiente da flora regenerante do Parque 

Estadual Alberto Löfgren, São Paulo – SP. (*) espécie exótica. 

 

Componente residente – foram registrados 304 indivíduos (1 indivíduo m-²), distribuídos em 

26 espécies, 23 gêneros e 21 famílias (Tabela 3). Os arbustos predominaram (43%), seguido pelas 

ervas (30%), trepadeiras (17%) e árvores de pequeno porte (9%). Este componente apresentou 

índice de diversidade de Shannon (H’) de 1,992 e equabilidade 0,61. 

As nativas somaram 70 indivíduos (23%), distribuídas em 17 espécies (65%). Todas as plantas 

deste componente apresentaram polinização por animais; dentre as síndromes de dispersão, 

também predominou a zoocoria (56%), seguido da anemocoria (25%) e autocoria (19%). Quanto 

aos grupos sucessionais, sete espécies nativas não foram classificadas (44%), seis espécies foram 

consideradas clímax de subosque (37%), duas pioneiras (12%) e uma secundária (6%). O 

percentual elevado de não classificadas deveu-se à ausência de informações na literatura sobre 

essas espécies. 

As exóticas somaram 234 indivíduos (77%), distribuídas em nove espécies (35%), das quais 

77% invasoras não dominantes e 33% invasoras dominantes. Quatro dessas invasoras dominantes 

se destacaram entre as dez espécies com maior valor de importância: Coffea arabica, Petiveria 

alliacea, Asparagus setaceus e Peltastes peltatus (Figura 5, Tabela 3). 

0 5 10 15 20 25 30 35 40

Piptadenia gonoacantha
Dendropanax cuneatus

Eugenia uniflora
Livistona chinensis *

Toxicodendron vernicifluum *
Syzygium jambos *
Paullinia seminuda

Nectandra barbellata
Guarea macrophylla

Pittosporum undulatum *
Archontophoenix cunninghamiana*

Myrcia splendens

Valor de importância

DoR DR FR



F.Z. Miyamura et al., Scientia Plena 15, 082401 (2019)                                           11 

 
 

 

Figura 5: Espécies de maior valor de importância do estrato residente da flora regenerante do Parque 

Estadual Alberto Löfgren, São Paulo – SP. CR = cobertura relativa, DR = densidade relativa, FR = 

frequência relativa, (*) espécie exótica.  

 

4. DISCUSSÃO 

 

Estudo prévio realizado em Floresta Ombrófila Densa no Parque Estadual Alberto Löfgren 

(PEAL) constatou que populações de plantas exóticas ocupavam altos valores de importância na 

comunidade arbórea, em um claro processo de invasão biológica [23]. Esta invasão teria origem 

nos distúrbios antrópicos frequentes no passado do PEAL, como o plantio de talhões de espécies 

exóticas e o descarte inapropriado de mudas e sementes, e pela sua proximidade de espaços 

urbanos onde são cultivadas espécies ornamentais. Por se tratar de vegetação secundária, o 

ambiente também seria mais suscetível à invasão por propágulos provenientes dessas áreas-fonte 

[21]. 

Com invasoras ocupando posição importante na comunidade arbórea, era prevista a presença 

das exóticas também na comunidade regenerante. Os resultados aqui apresentados  corroboraram 

a presença das mesmas invasoras em destaque no componente adulto também no componente 

regenerante transiente, somada ao registro de novas espécies invasoras no residente. No entanto, 

parcela significativa de plantas nativas foram registradas no local, o que demonstra que ainda há 

certo grau de resistência do ambiente à invasão, mas que pode ser rompida caso a pressão de 

propágulos não seja controlada.  

Como indicador positivo há o destaque de Fabaceae, Myrtaceae e Rubiaceae entre as de maior 

riqueza no estrato regenerante transiente. Estas famílias também figuram entre as de maior riqueza 

na comunidade arbórea da Floresta Atlântica de encosta do estado de São Paulo [50]. Portanto, 

ao menos no nível de família, a vegetação secundária do PEAL está recuperando a sua 

composição florística conforme o esperado. 

Outro indicador positivo é a presença de espécies ameaçadas de extinção, indício de que essas 

populações estão conseguindo se reproduzir localmente. Euterpe edulis e Nectandra barbellata 

são nativas da Floresta Ombrófila Densa da Serra da Cantareira. No entanto, Aspidosperma 

polyneuron e Dalbergia nigra são exóticas e só se estabeleceram no PEAL porque foram 

cultivadas para fins experimentais nos arboretos. Embora presentes no estrato regenerante, não 

há indícios de que venham a se tornar invasoras dominantes na comunidade, mas o monitoramento 

é recomendado [2]. Por outro lado, a capacidade de se estabelecer no estrato regenerante de 

florestas secundárias indica que é possível recuperar essas populações em sua distribuição 

geográfica natural, desde que sejam elaborados planos de ação visando o enriquecimento de 

remanescentes florestais com essas espécies. Como ambas apresentam valor madeireiro, motivo 
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pelo qual foram muito exploradas no passado, também são indicadas para projetos de manejo 

sustentável em áreas de reserva legal.  

Com relação aos grupos funcionais, a polinização por animais foi predominante entre as 

espécies (acima de 80%), tanto no estrato regenerante transiente quanto no adulto. O resultado 

encontra-se próximo ao padrão descrito por Bawa (1990) [52], o qual estimou que 90% das 

espécies das florestas tropicais apresentam esta síndrome.  

Quanto à dispersão, também predominaram espécies zoocóricas no estrato regenerante 

transiente e adulto, com valores acima de 60%. O percentual de zoocoria só não foi mais elevado 

devido à alta proporção de espécies anemocóricas e autocóricas no dossel, ainda ocupado em 

grande parte por pioneiras e secundárias no componente adulto. A associação entre o aumento da 

proporção de espécies zoocóricas com o desenvolvimento estrutural foi observada em vários 

estudos para a Floresta Atlântica, mesmo em diferentes fisionomias [53, 54, 55, 56]; entretanto, 

ainda não há consenso entre os estudos sobre a porcentagem esperada de zoocoria em florestas 

maduras. De acordo com Liebsch et al. (2008) [55], cerca de 80% da comunidade vegetal presente 

na Mata Atlântica apresenta síndrome de dispersão por animais, mas outros estudos reportam que 

o percentual de espécies zoocóricas varia de 60% a 90% [57]. 

Embora a proporção de espécies polinizadas ou dispersas por animais seja semelhante à 

encontrada em florestas maduras, um indicador negativo e preocupante é o fato das exóticas 

ocuparem mais de 10% da riqueza e mais de 20% dos indíviduos desses grupos funcionais: o 

processo de invasão biológica pode aumentar, com o agravante de comprometer a sucessão 

natural, considerando que essas exóticas invasoras já estabeleceram relações com a fauna 

polinizadora e dispersora local [58, 59, 60]. 

A análise dos grupos sucessionais também contribuiu com indicadores positivos, pois 

constatou-se que a floresta apresenta potencial de regeneração natural: espera-se que ocorra 

diminuição das espécies pioneiras e secundárias iniciais ao longo do tempo, cedendo espaço ao 

desenvolvimento de espécies não pioneiras e de subosque [55]. Assim, embora no componente 

adulto tenha sido observado alto percentual de espécies pioneiras e secundárias iniciais (72%), 

com valores de densidade de indivíduos semelhantes entre essas categorias [23], espécies 

pioneiras típicas, como as do gênero Alchornea, ocupam os maiores valores de importância no 

dossel, mas não foram amostradas no estrato regenerante. Portanto, as condições atuais no 

subosque são desfavoráveis para espécies pioneiras – que possuem como estratégia a formação 

de banco de sementes, e favoráveis às espécies finais de sucessão – que investem na composição 

de banco de plântulas [61]. 

O avanço sucessional da floresta pode resultar em maior resistência do ambiente à 

invasividade de algumas plantas exóticas. Como exemplo, Pinus spp. e Hovenia dulcis Humb. 

constam entre as de maior valor de importância no componente adulto [23], mas não apresentaram 

o mesmo destaque entre as regenerantes transientes. Já Archontophoenix cunninghamiana, 

Pittosporum undulatum e Toxicodendron vernicifluum possuem populações estruturadas no 

estrato arbóreo adulto e mantiveram valor em importância no estrato regenenerante transiente, 

além de se propagar com sucesso pela floresta do PEAL, pois possuem frutos atrativos para 

dispersores [23, 58]. Portanto, recomenda-se que essas espécies sejam alvos preferenciais para 

ações de manejo, a fim de diminuir a pressão de propágulos. 

Archontophoenix cunninghamiana, popularmente conhecida como “palmeira-australiana” ou 

“seafórtia” e Pittosporum undulatum, conhecido como pau-incenso, têm origem australiana e 

foram introduzidas no Brasil para uso ornamental. Toxicodendron vernicifluum tem origem 

asiática; denominada de charão,  foi introduzida em arboretos do PEAL a fim de fornecer insumo 

para a “Escola de Charão”, que funcionou até 1972, com o intuito de ensinar a técnica de 

envernizar objetos utilizando a seiva natural da árvore (laca-japonesa). Essas três espécies são 

encontradas invadindo fragmentos florestais por vários estados brasileiros e até em outros países 

[62]. 

Com relação ao componente regenerante residente, nesse estrato as exóticas apresentaram 

percentuais superiores ao do transiente em termos de riqueza e número de indivíduos, indício de 

menor resiliência à invasão. Estabelecidas nesse estrato, além de competirem com as nativas 

residentes, as exóticas também dificultam ou impedem o estabelecimento das nativas transientes. 

Dessa forma, em áreas perturbadas, as exóticas residentes são capazes de estagnar a sucessão, ao 
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compor uma cobertura vegetal capaz de excluir competitivamente as nativas [63]. Dentre as 

invasoras do estrato regenerante residente, são prioritárias para o manejo Coffea arabica e 

Petiveria alliacea. 

Coffea arabica foi a espécie de maior valor de importância no componente regenerante 

residente. Antes da criação do Parque, em 1986, existiam nessa área e no entorno fazendas de 

café. Como espécie típica de subosque, o cafeeiro não compete com as nativas por espaço no 

dossel; entretanto, pode atuar como barreira para o desenvolvimento destas em estágios jovens, 

competindo por espaço e nutrientes [62]. Outros estudos também apontam que o café pode vir a 

ser um problema no subosque e sugerem ações de manejo [64]. Petiveria alliacea, somada ao 

cafeeiro, ocupou mais de 50% do valor de importância da comunidade residente. Trata-se de 

subarbusto perene conhecido como guiné, nativo da floresta amazônica e das áreas tropicais da 

América do Sul, Central, Caribe e África [31]. A planta é muito utilizada para fins religiosos e 

medicinais, portanto sua introdução no PEAL pode estar relacionada ao passado rural ou à 

presente proximidade com áreas urbanas [65]. Comum no subosque, mas também encontrada em 

clareiras [66], possui alto potencial alelopático [67], podendo impedir o estabelecimento de outras 

espécies. 

Em resumo, a avaliação do estrato de regeneração da vegetação secundária do PEAL permitiu 

o diagnóstico de grave processo de invasão biológica: tanto o componente transiente quanto o 

componente residente apresentaram composição de espécies e estrutura da comunidade distintas 

do ecossistema de referência, no caso a vegetação natural de Floresta Ombrófila Densa desta 

região próxima à Serra da Cantareira [29]. As invasoras mais abundantes já estabeleceram 

relações com a fauna polinizadora e dispersora local, competindo por recursos com a comunidade 

nativa. Embora o estrato regenerante transiente apresente rico banco de plântulas e jovens de 

nativas finais de sucessão, o que pode aumentar a sua resiliência, algumas populações de 

invasoras ainda se estabelecem com sucesso. O estrato regenerante residente apresenta grau de 

invasão mais severo, também com recomendações de manejo. 

A introdução de plantas exóticas foi uma consequência da ação humana, deliberada ou 

inadvertida, mas atualmente algumas populações são claramente invasoras, pois já não dependem 

de intervenção humana contínua para sua manutenção no ecossistema. A dinâmica de invasão é 

determinada até certo ponto pelo transporte de propágulos e movimento de organismos pela 

paisagem e, por sua vez, o ecossistema pode atuar como fonte de propágulos para áreas ainda 

preservadas. Nesse cenário, plantas invasoras no PEAL representam séria ameaça para invasões 

biológicas de outras áreas protegidas no entorno, como o Parque Estadual da Serra da Cantareira. 

Portanto, recomenda-se o manejo das populações aqui consideradas prioritárias, principalmente 

para diminuir a pressão de propágulos, criando condições para o aumento da resiliência do 

ecossistema.  

No entanto, técnicas de manejo de plantas invasoras inseridas em um ambiente natural ainda 

são incipientes e, na maioria dos casos, particularizadas de acordo com a espécie. Sabe-se que as 

invasoras podem impedir o crescimento e a regeneração de espécies nativas pela competição ou 

por causar mudanças no ambiente local ou no funcionamento do ecossistema, alterações que 

podem permanecer mesmo se as espécies exóticas forem removidas [7]. Há também casos em que 

a remoção dos invasores-alvo permite que outras espécies exóticas se estabeleçam e alterem ainda 

mais o ecossistema [4]. 

Nesse cenário é preciso maior atenção aos ecossistemas que apresentam comunidades 

persistentes de exóticas invasoras, para os quais a erradicação total parece ser praticamente 

impossível, aproximando-as do conceito de neoecossistemas [3, 9]. No caso do PEAL, a 

erradicação de exóticas no componente adulto e regenerante transiente parece ser uma tarefa 

menos árdua do que o controle daquelas muito abundantes no componente regenerante residente, 

mas a definição das técnicas a serem empregadas deve prever e monitorar o efeito da supressão 

das invasoras sobre o banco de plântulas e sementes ali presente, a fim de evitar que o processo 

de invasão por uma ou mais espécies se torne cíclico. No entanto, o limiar que impede o sucesso 

de um projeto de restauração para ecossistemas invadidos muitas vezes não é apenas a sua 

viabilidade ecológica, mas o custo e a vontade política de se comprometer com tal custo [11]. 
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Portanto, no caso do PEAL e de outras unidades de proteção integral, esforços devem ser 

empenhados pelo poder público e pela comunidade científica na busca de soluções que permitam 

a remoção das plantas invasoras, o estabelecimento da espécies nativas e dos processos ecológicos 

que garantam a autosustentabilidade dos ecossistemas e das populações ameaçadas ali existentes. 

Por esse motivo, este estudo baseou-se na instalação de parcelas permanentes, as quais serão alvo 

de experimentos de técnicas supressão de plantas invasoras, com avaliação periódica de 

indicadores da composição, estrutura e grupos funcionais da comunidade. Somente após a 

avaliação das técnicas empregadas será possível definir se essa floresta se inclinará à uma 

alteração progressiva, tendo por base o diagnóstico atual do estrato regenerante como referência. 

O enquadramento da área de estudo num neoecossistema ou num ecossistema híbrido 

dependerá da resposta da comunidade às técnicas de manejo adaptativo a serem empregadas, pois 

ainda não está claro se será possível ou não a erradicação total das espécies invasoras. Ainda há 

incertezas sobre possíveis redundâncias funcionais entre plantas exóticas e nativas, portanto é 

preciso investigar se o manejo a ser aplicado será benéfico ou prejudicial até mesmo para a fauna 

ali presente, embora estudos prévios já indiquem que populações de avifauna podem ser 

favorecidas [58]. 

Certo grau de pragmatismo também é necessário nas decisões sobre o controle de plantas 

invasoras. Como a constatação de limiares irreversíveis não é um diagnóstico simples, Miller & 

Bestelmeyer (2016) [3] argumentam que a caracterização dos ecossistemas conforme um 

gradiente de alteração já é bastante útil, sem a necessidade de distinção entre ecossistemas 

híbridos e neoecossistemas. 

Por fim, é importante considerar que a restauração ecológica dos ecossistemas naturais em 

unidades de proteção integral, com erradicação de espécies exóticas invasoras, é um compromisso 

assumido perante tratados nacionais e internacionais [68, 69]. No entanto, para áreas protegidas 

imersas em paisagens muito antropizadas, como áreas metropolitanas, poucos ecossistemas 

permanecerão livres de impactos humanos [70].  
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